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Capital humano, de mercado e estrutural (patrimonial demonstrado financeiramente) têm sido os três fatores que determinam o valor de um negócio.

Destes, só o “estrutural” em geral se registra tradicionalmente, mas, todos possuem influência quando se tem por objetivo fixar o que D´Áuria denominou (há mais de meio século) “o valor efetivo do capital”.

O “valor humano como se fosse um capital” mede-se pela força de trabalho ou produção, quer intelectual, quer física e onde esta influencia.

O “valor do capital perante o mercado” apura-se pela atuação perante a concorrência, ou seja, pela consideração dos fatores de qualidade de produto, carteira de clientes, poder de preço, pressão da motivação, expressão da marca, situação do ponto, em suma, através dos fatores ligados às vendas.

O dito “estrutural” é o que se evidencia pelos meios patrimoniais que se movimentam na empresa e que em geral figuram das demonstrações contábeis.

Como avaliar cada um de tais elementos tem sido algo que desperta polêmicas e onde, tradicionalmente, muitos métodos são aplicados.

A insegurança de que se reveste o valor monetário transfere para a determinação deste todos os defeitos naturais de tudo o que é impreciso.

Fato é que não há um consenso ainda, embora exista já uma definição que muito se aproxima da realidade.

É comum no campo das perícias serem solicitados aos profissionais esta mensuração, assim como o é usual quando se vende parte ou todo um negócio, quando se retira um sócio ou quando empresas se associam.

Houve um tempo em que só se admitia a “força do lucro obtido” e que se produzia, como se este fosse o  parâmetro exclusivo.

Depois, defendeu-se a tese de que eram os lucros que em potencial poderiam ser produzidos pelo negócio.

Hoje, há quem discuta outros fatores, especialmente os ligados ao poder da força interna da empresa, em face da vocação do valor agregado.

Indicam-se ainda como parâmetros de medição a relação entre valor acrescentado e o número de clientes e até relações mais complexas se fazem envolvendo quocientes de quocientes.

Não posso afirmar ainda até que ponto tudo isto possa resultar em um método rigorosamente científico, mas, não duvido que as forças referidas, são competentes para agir sobre um negócio as que determinam o seu real valor.

Nestas a do valor humano, das capacidades de previsão, organização, comando, controle, relacionamento humano, ou seja, as do exercício da vontade, da direção e da execução, são deveras relevantes.

Um mesmo capital, em uma mesma localização, em uma mesma época, pode produzir eficácia plena e um outro (em idênticas condições) não a produzir.

Não há dúvida que os fatores ambientais são determinantes em face da satisfação das necessidades (tal como em nossa teoria das funções sistemáticas discorremos, veja-se nosso livro Teoria Geral do Conhecimento Contábil) e que estes imprimem as realidades novas, a cada momento, em uma massa patrimonial.

Que seria de maior valia? Conhecimento acumulado pela experiência ou aquele adquirido em treinamentos, universidades e escolas?

Qual seria deveras o elemento a ser considerado para efeitos de mensuração como força de trabalho?

Tal avaliação sabemos ser deveras relevante quando se cogita de tratar do que hoje se denomina Capital Intelectual (conceito que aceito com restrições, pela aparência de paradoxal), um dos elementos na composição da maior valia de um negócio, como já se referiu, mas, qual deveras o critério?

Alguns desejam associar a tecnologia de informática ao maior valor que uma empresa possa ter, como sendo um fator de maior destaque.

Estabelecem, então relações entre o valor acrescentado e o número de empregados especializados em informática, por funções executadas.

Entendo que todos estes ângulos são subsídios de valor, mas, custa-me aceitar que qualquer um deles possa de forma absoluta representar o agente exclusivo e as determinantes no caso.

Tem-se aceito como “capital humano” (outro sinônimo que também entendo como discutível) o conhecimento que os seres adquirem durante a vida e que usam para produzir coisas materiais ou intelectuais.

Em síntese podemos dizer que a força que age sobre o capital, dependendo da ação humana que internamente existe na empresa, é susceptível de ser avaliada e até transformada em dinheiro.

O valor efetivo das transações, entretanto, como já advertia Ferrero (em uma das melhores obras que entendo já se escreveu sobre o assunto), é determinável como “o preço de cessão de uma empresa que pode ser definido como uma síntese monetária”, mas, acrescenta que é o preço de negociação ou de conveniência, fixado entre as partes, o que vai prevalecer (Giovanni Ferrero – La valutazione economica del capitale d´impresa, edição Giuffré, Milão, 1966, página 77).

O valor da força humana como agente de transformação do capital, todavia, terá sempre o seu preço e este a Contabilidade possui recursos para oferecer e são os estudos neste sentido que hoje alimentam um dos ramos em franca expansão nas doutrinas contábeis. 

O que não se pode, é arbitrar exageradamente um dito “capital intelectual”, pois, tais fatos têm provocado, na prática, sérios problemas e as bolsas de valores são evidências de sérios desapontamentos (ações que estavam cotadas a um preço, chegaram a menos de 10% do mesmo, na Bolsa de Nova York, quando detectada a falsa avaliação). 

